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MINUTA DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 2022.04.25.01-TP a irer aP 
Regido pela Lei n" 8.666 de 21/06/93 — Alterada e Consolidada 

PARTE C — PROJETO BÁSICO 

UNIDADE GESTORA INTERESSADA 
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Município de Jaguaruana/CE. 

CARACTERIZAÇAO DOS BENS OU SERVIÇOS A SEREM ADQUIRIDOS Ot 

CONTRATADOS 
Tomada de Pregos, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DA 
CENTRAL MUNICIPAL DE RESfDUOS SÓLIDOS — PROJETO DE 
IMPLEMENTAÇÃO DAS COLETAS SELET WAS MÚLTIPLAS DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE JAGUARUANA/CE, tudo conforme especificações contidas 
no Projeto Básico. 

JUSTIFICATIVA 
A Secretaria do Meio Ambiente está incentivando a mudança de direcionamento da política estadual 
de resíduos sólidos, em "políticas pré-aterre", ou seja, implementando ações para reduzir ao máximo 
o volume de resíduos que está sendo enterrado nos aterros sanitários ou nos mais de 300 lixões 
existentes no Ceará. A lógica é a seguinte: reduzindo o volume de resíduos a ser disposto nos aterros, 
menor será a área do aterro, menor o custo de instalação e manutenção e maior duração, pois saki 
para o aterro sanitário o que não é mais possível de ser reutilizado ou reciclado (chamado rejeito). A 
Política Estadual de Resíduos Sólidos do Ceara (Lei n° 16.032/2016) já prevê a coleta seletiva como 
forma preferencial de coleta, sendo necessário que os resíduos sejam segregados no próprio local de 
origem. 

ESTIMATIVA PREVIA DO CUSTO DOS BENS Ol SERVIÇOS 

R$ 382.527,28 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos) 

FONTE DE RECURSOS 

Os valores pagos, objeto do presente processo sic) oriundos de recurso do tesouro municipal. 
Dotação Orçamentária n°18 541 1001 2.037. Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00. Fonte de recurso: 
1500000000. 

PRAZO EM QUE OS SERVIÇOS DEVEM SER CONCLUIDOS 

0 prazo para de execução é de 90 DIAS, contados da emissão da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
0 inicio dos trabalhos deverá ocorrerá dentro de ate 05 (CINCO) DIAS seguintes ao recebimento 
da Ordem de serviço. 
0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo 
prazo de 180 DIAS, podendo ser prorrogado. 
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1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DA CENTRAL MUNICIPAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS — PROJETO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS COLETAS SELETIVAS 
MÚLTIPLAS DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE JAGUARUANA/CE. 
2. MODALIDADE, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. Tornada de Preços. 
2.2. Regido pela Lei n° 8.666 de 21/06/93. 
2.3. Regime de Execução Indireto, empreitada por preço unitário. 
2.4. Tipo: menor prego. 
2.5. Justificativa: A Secretaria do Meio Ambiente está incentivando a mudança de direcionamento da 
política estadual de resíduos sólidos, em "políticas pre-aterre", ou seja, implementando ações para 
reduzir ao máximo o volume de resíduos que está sendo enterrado nos aterros sanitários ou nos mais 
de 300 lixões existentes no Ceará. A lógica é a seguinte: reduzindo o volume de resíduos a ser disposto 
nos aterros, menor será a área do aterro, menor o custo de instalação e manutenção e maior duração, 
pois sairá para o aterro sanitário o que não é mais possível de ser reutilizado ou reciclado (chamado 
rejeito). A Política Estadual de Resíduos Sólidos do Ceara (Lei n° 16.032/2016) já prevê a coleta 
seletiva como forma preferencial de coleta, sendo necessário que os resíduos sejam segregados no 
próprio local de origem. 
3. PREVISÃO DE RECURSOS 
3.1. A previsão de recursos necessários para a contratação dos serviços, objeto do presente é de R$ 
382.527,28 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos). 
3.2.0s valores a serem sio oriundos do tesouro municipal e tem compatibilidade e adequação com a 
lei orçamentária anual, o plano plurianual, e com a lei de diretrizes orçamentárias, na seguinte rubrica: 
dotação orçamentária: n°18 541 1001 2.037. Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00. Fonte de recurso: 
1500000000. 
3.3. Os serviços constantes da planilha orçamentária básica serio aqueles constantes das tabelas 
SINAPI E SEINFRA ou serviços orçados mediante composição dos técnicos da SEINFRA 
municipal. 
4. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. A gestão do contrato e a programação dos serviços serio efetuadas por técnicos da Secretaria, de 
acordo com as especificações e instruções constantes no contrato e seus respectivos anexos. 
4.2. Os serviços serio fiscalizados, medidos e acompanhados pela Secretaria, a quem competirá 
emissão das ordens de Serviços. 
4.3. A Secretaria terá acesso a todas as informações sobre o andamento relativo aos trabalhos 
contratados em qualquer fase. 
4.4. A Contratante manterá, no local da prestação dos serviços, técnicos pertencentes ao seu quadro 
de funcionários, devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer 
ação de orientação geral, acompanhamento, controle e fiscalização da execução dos serviços. 
4.5. Ficará o Contratado obrigado a refazer os trabalhos rejeitados, logo após a correspondente 
notificação, devidamente registrada no Livro de Ocorrências dos Serviços; sendo de inteira 
responsabilidade do Contratado os Onus decorrentes desta providencia. Fazem parte integrante desta 
especificação, independentemente de transcrição, todas as Normas (NB's) da ABNT relacionadas 
com os trabalhos e serviços abrangidos assim como os que constituem objeto do correspondente 
Contrato e/ou ainda, constantes da sua correspondente Planilha Orçamentária. 
5. PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 
5.1. 0 prazo para a execução é de 90 dias, contados da emissão da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
5.2. 0 inicio dos trabalhos deverá ocorrerá dentro de ate 05 (cinco) dias seguintes ao recebimento da 
ordem de serviço. 
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5.3. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo t ' 6 ,:•(, c 1^, e•' .

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado. 
6. FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. 0 pagamento será de acordo com as medições, no prazo de ate 30 (trinta) dias, a contar da 
entrega da nota fiscal/fatura/medição devidamente atestada pelo Gestor da despesa, acompanhadas 
das Certidões Fiscais e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições 
da proposta através de crédito na conta bancária indicada pelo fornecedor ou através de cheque 
nominal. 
7. PROPOSTAS DE PREÇOS 
7.1. As empresas, quando da elaboração de suas propostas, deverão cotar o preço global para um 
período mínimo de 90 dias. 
7.2. 0 prego (global) envolverá todas as despesas, seja ela direta ou indiretamente que ocorrerem 
durante a vigência do Contrato e durante a sua execução. 0 valor a ele relativo não poderá ser igual 
ou ultrapassar o menor prego (global) cotado pela Contratante. 
7.3. A Contratada incluirá o valor do prego (global) da mio de obra, todos e quaisquer encargos 
inerentes aos serviços a serem executados dentro do prego menor prego (global) da contratação. 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Indicar o local onde o serviço será executado. 
8.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste projeto básico. 
8.3. Designar servidor para a vistoria e fiscalização dos serviços. 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de modo obter 
eficiência na sua execução, de acordo com as condições de habilitação e proposta da licitante; 
9.2. Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhista, 
previdenciária, tributária e securitiria atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto da 
presente licitação; 
9.3. Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas no edital 
de licitação, indusive com as prescrições da Lei n° 8.666/93, respondendo civil e criminalmente pelas 
consequências de sua inobservância total ou parcial; 
9.4. Responsabilizar-se total, integral, direta e indiretamente pelos danos causados diretamente ao 
Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo 
ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do Município; 
9.5. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
9.6. Nos termos do art. 65, § 10, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato); 
9.7. Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique; 
9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos 
e operacionais sobre o objeto; 
9.9. Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de 
acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, ate o prazo máximo de 10 
dias corridos; 
9.10. Utilizar, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade e com as 
especificações técnicas exigidas no Edital; 
9.11. Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos no presente contrato; 
9.12. Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança, e 
medicina do trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários aos 
trabalhadores, bem como arcar com as despesas referentes a sua manutenção; 
9.13. Registrar em Diário de Serviços todas as visitas que se verificarem, assim como ordens, 
determinações da fiscalização, anotações de ordem técnica e reclamações; 
9.14. Registrar o Contrato decorrente deste processo no CREA/CE, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante a Secretaria, sob pena de retardar o processo de pagamento. 
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9.15. Registrar o Contrato decorrente deste processo junto ao INSS, e apresentar a matricula 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria, sob pena de retardar 
o processo de pagamento. 
9.16. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que 
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 
10. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
10.1. As empresas concorrentes deverão ter conhecimento de todos os serviços que possam vir a ser 
executados; 
10.2. A Contratada assumirá inteira responsabilidade técnica pela execução do serviço, pela 
con fiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar; 
10.3. A Contratada assumirá, ainda, todos os emus oriundos de despesas de taxas e emolumentos 
juntos aos órgãos competentes, impostos, registro da obra no CREA, alvará de construção, INSS, na 
forma das disposições em vigor e outros que casualmente venham a surgir; 
10.4. E encargo da licitante vencedora fornecer todos os materiais e equipamentos necessários para 
que seja executado o serviço; 
10.5. Todos os materiais a empregar no serviço serão, comprovadamente, de qualidade e primeiro 
uso, atendendo aos padrões de mercado e is normas da ABNT e deverão satisfazer is especificações 
e recomendações do fabricante; 
10.6. A Contratada deverá ter local apropriado para guarda dos equipamentos, materials e ferramentas 
a serem utilizados na execução do serviço; 
10.7. Na execução do serviço, poderá haver interrupção das atividades normais do órgão, se 
combinado e aprovado pela direção, não cabendo nenhuma indenização ou pagamento 
extraordinário pelo serviço realizado fora do horário normal; 
10.8. Caberá i Contratada alocar pessoal especiali7ado para a execução do serviço, o qual será 
executado obedecendo aos critérios de qualidade e padrões técnicos, utilizando equipamentos 
apropriados, em quantidade compatível com a demanda; 
10.9. A licitante vencedora deverá manter, no local da execução do serviço, um supervisor técnico 
para assegurar o perfeito andamento do mesmo; 
10.10. Deverão ser obedecidos as normas e procedimentos de higiene e segurança do trabalho, com 
a utilização apropriada dos equipamentos de proteção individual e coletiva, os quais deverão ser 
fornecidos pela Contratada; 
10.11. A Contratada deverá manter vigias para controle de seus materiais, máquinas e equipamentos, 
bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências do serviço; 
10.12. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente i Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa na execução do contrato, não implicando corresponsabilidade do Poder 
Público ou de seus prepostos; 
10.13. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros resultantes da execução do contrato; 
10.14. A Contratada deverá substituir, sempre que exigido pela Contratante e independente de 
justificativas, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios i disciplina da repartição e/ou ao interesse do serviço 
público; 
11. DO GESTOR DO CONTRATO 
11.1. A Gestic, do Contrato será exercida pelo Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, o 
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
12. DOS SERVIÇOS A EXECUTAR 
12.1. A ordem de serviços estipulará ainda a data de inicio e o prazo para conclusão dos serviços; 
12.2. Os serviços deverão ser feitos por etapas, em comum acordo com a Comissão de Fiscalização; 
12.3. Considerando a execução dos serviços, a Contratada deverá comunicar a Contratante quaisquer 
fatos supervenientes/novos que não estejam previstas no instrumento convocatório para que a 
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos tome as medidas necessárias a solução dos serviços, 
assim estabelecendo o bom cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 
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devidamente acompanhadas pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Flidricos;
12.5. 0 local onde deverão ser colocados os materiais deverá ser indicado pela Secretaria; 
12.6. A Contratada providenciará equipamentos e acessórios necessários para a execução do serviço; 
13. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS IMPREVISTOS 
13.1. A Contratada obriga-se a executar todos os serviços necessários, que for considerada vencedora. 
No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá 
para pagamento da seguinte maneira: 
a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada — SINAPI E SEINFRA ou serviços orçados 
mediante composição dos técnicos da SEINFRA Municipal. 
Pelos seus respectivos pregos unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, 
multiplicado pelo fator "K", resultado da seguinte Fórmula: 

VPG 
K — 

VOB 
Onde: 
VPG = Valor da Proposta ganhadora 
VOB = Valor do Orçamento Básico 
0 valor do K será a ser utilizado no presente Contrato é K = 
14. DO RECEBIMENTO 
14.1. Provisoriamente — pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em ate 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado; 
14.2. Definitivamente — por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado no disposto no art. 69 da Lei 
8.666/93; 
14.3. 0 prazo que se refere ao item 14.2 não poderá ser superior a 90 (noventa) dias salvo, se em 
casos excepcionais, devidamente justificado e previstos no instrumento convocatório; 
14.4. Na hipótese do termo circunstanciado ou a verificação a que se referem os itens 14.1 e 14.2 Ilk 
serem respectivamente, lavrado ou procedido dentro dos prazos fixados reputar-se-ão como 
realizados desde que comunicados a Administração nos 15 (quinze) dias anteriores a exaustão dos 
mesmos. 
14.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço executado em desacordo com 
o Contrato, estando a Contratante vinculada estritamente ao Edital e seus anexos. 
15. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia — CREA, da localidade da sede da PROPONENTE, que conste 
responsável (eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da 
licitação; 
15.2. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade 
profissional competente deverá portar o visto no CREA/CE, na forma da Resolução CONFEA 
n.°413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação; 
15.3. Certificado de Regularidade referente a Comprovação de Cadastramento da Licitante no 
"CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADES E INSTRUMENTOS DE DEFESA 
AMBIENTAL" ou "CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE 
POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS", na forma da Lei Federal 
no. 6.938, de 31 de agosto de 1981, fornecido pelo IBAMA. 
16.1. CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: 
16.2. Apresentar comprovação da licitante possuir em seu quadro, na data prevista no preâmbulo 
deste Edital, profissional de nível superior engenheiro civil e/ou engenheiro ambiental detentor de 
no mínimo 01 (uma) Certidão de Acervo Técnico - CAT, com o respectivo acervo expedido pelo 
CREA, emitido por pessoa de direito publico ou privado, que comprove ter o profissional executado 
obras ou serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes 
as respectivas parcelas de maior relevância. 
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16.3. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou 
responsável técnico. 
16.4. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou 
contrato social e todos os aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante 
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada. 
d) Contrato de prestação de serviços. 
16.5. Com base no artigo 43, § 30, da Lei n° 8.666/93, a Prefeitura de Jaguaruana, se reserva o direito 
de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vinculo 
empregaticio do responsável técnico detentor do (s) atestado (s). 
16.6. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serio inabilitadas. 
16.7. Nit) serio aceitas CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de fiscalização, 
supervisão, projeto, controle tecnológico, direção ou assessoria técnica. 
17. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
17.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do Ultimo exercício social da empresa 
licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos indices oficiais quando encerrados a mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado na junta comercial e 
assinado pelo representante legal e por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 
17.2. Certidão Negativa de Falência/Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante. 
17.3. Garantia de proposta de 1% (um) por cento do valor global estimado da contratação. 
17.4. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
17.4.1. Seri exigido do(s) licitante(s), junto com os demais documentos de habilitação, e seus subitens 
do edital, a apresentação de prova de garantia de sua respectiva proposta, no percentual de 1% (um) 
por cento, do valor estimado da contratação descrito neste projeto básico, nos termos do artigo 31, 
inciso III, da Lei n° 8.666/93, que deverá ser entregue juntamente com os demais documentos de 
habilitação deste Edital, no respectivo envelope. 
17.4.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
• caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária. 
17.4.3. Optando por caução em dinheiro, o comprovante de Documento de Arrecadação Municipal 
— DAM, devidamente pago, o original ou cópia autenticada em nome da Prefeitura Municipal de 
Jaguaruana, sito na Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana/CE, o qual deverá ser 
anexado aos documentos de habilitação para fins de comprovação da garantia da proposta exigido 
no Edital ou ainda o depósito/transferência bancária (Agência n° 2.201-2, Conta Corrente n° 25.457-
6, Banco do Brasil). 
17.4.4. Somente será aceito depósito/transferência bancária de forma identificada em nome da 
empresa licitante, sendo vedado garantia em forma de cheque/envelope. 
17.4.5.Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da divida pública, deverá ser apresentado em 
original o qual deverá ser anexado aos documentos de habilitação. 
17.4.6.0s títulos da divida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento 
emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que atestará a sua validade, exequibilidade e 
avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no 
balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada ate seis meses anteriores a 
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data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definido pelo Ministeriqa 
er Op so‘'‘‘ Fazenda; 

c) Serio aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob 
nenhum aspecto, ate a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 
Municipal de Jaguaruana o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de 
fraude, se obriga a oferecer noticia de fato ao Ministério Público. 
17.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá 
obrigatoriamente, constar: 
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Jaguaruana/CE. 
b) Objeto: Garantia da participação na Tomada de Preços n° 2022.04.25.01 - TI). 
c) Valor: 1% (um por cento) do valor global estimado da licitação. 
d) R$ 382.527,28 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos). 
e) Prazo de validade: mínimo de 120 dias, a contar da sua apresentação. 
17.4.8. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da 
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 
(cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 
17.4.9.A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias (Ads após esgotada as 
fases de habilitação ou de classificação, para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a 
adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de 
assinatura de Contrato. 
17.4.10. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela licitante, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de 
Poupança, calculada "pro rata die'. 
17.4.11. A garantia da proposta poderá ser executada; 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 
18. DAS SANÇÕES 
18.1. A Contratada sujeitar-se-i, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de 
outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, is seguintes multas, que serão aplicadas 
de modo cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a 
execução desse contrato: 
18.2. 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de 
entrega previsto no cronograma fisico, salvo quanto ao Ultimo prazo parcial, cuja multa será 
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 
18.3. 0,1% (um decimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os 
serviços estejam concluídos; 
18.4. 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa 
da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
18.5.05% (cinco por cento) sobre o valor global do Contrato por descumpritnento is recomendações 
estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 
18.6. 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos 
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem previa autorização escrita da Secretaria; 
18.7. 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender is 
recomendações de ordem técnica emitidas pela Administração Municipal. 
18.8. A contratada sujeitar-se-i, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: 
18.8.1. Advertência; 
18.8.2. Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
18.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
18.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação da 
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Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos re§lgtan 
icaapós decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 9 c-on

19. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL —er lip
19.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento. 
19.2. Alem da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito 
de reclamar indenizações relativas is despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações is suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, 
na forma do artigo 78 da Lei 8.666/93. 
19.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 
20.SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 
20.1. A CONTRATADA deverá obedecer fielmente is normas regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho, em especial is seguintes: 
a) NR 6: Equipamento de Proteção Individual; 
b) NR 9: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -PPRA; 
c) NR 10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
cl) NR 11: Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 
e) NR 12: Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos; 
f) NR 13: Caldeiras e Vasos de Pressão; 
g) NR 15: Atividades e Operações Insalubres; 
h) NR 16: Atividades e Operações Perigosas; 
i) NR 17: Ergonomia; 
j) NR 26: Sinalização de segurança; 
k) NR 28: Fiscalização e Penalidades; 
1) NR-33: Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados; e 
m) NR 35: Trabalho em altura. 
21.QUANTO A SUBCONTRATAÇÃO 
21.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados parcialmente em ate 
30% com autorização da Secretaria contratante. 
21.2. A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e 
solidária perante a Contratante. 
21.3. As subcontratações porventura realizadas serio integralmente custeadas pela Contratada. 
21.4. Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha 
sido considerada inabilitada. 
21.5. A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio liquido igual a um terço do exigido da 
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados: 
21.5.1. Relação dos serviços a serem subcontratadas. 
21.5.2. Demonstração da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50% (cinquenta por 
cento) dos serviços a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro 
funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir os serviços que lhe forem 
subempreitadas. 
21.6. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência previa da Secretaria, que exigirá 
contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos 
os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Secretaria. 
21.6.1. Da solicitação prevista acima, constará expressamente que a empresa Contratada é a (mica 
responsável por todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo 
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
21.7. 0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Secretaria, que 
poderá objetar relativamente is cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
21.8. A Subcontratada estará sujeita is exigências relativas a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e 
Segurança e Medicina do Trabalho. 
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21.9. A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anota tlko de oe 
Responsabilidade Técnica-ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a emagtvope•O'\
Contratada. 
21.10. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da Contratante com os 
subcontratados. 
21.11. A Contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas 
ou administrativas. 
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